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Senhor Presidente 

Senhoras Deputadas e Senhores Deputados 

 

Nos termos da Constituição do Estado, faço encaminhar ao 

criterioso exame de Vossas Excelências e à superior deliberação desse Poder 

Legislativo o Anteprojeto de Lei que “ALTERA, na forma que especifica, a 

remuneração dos servidores da Secretaria de Estado de Educação e Desporto 

Escolar – SEDUC, modifica o § 1.º do artigo 4.º e os Anexos II, III e IV da Lei n.º 

3.951, de 4 de novembro de 2013, e dá outras providências.” 

O Projeto de Lei ora submetido à deliberação das Senhoras 

Deputadas e dos Senhores Deputados, objetiva conceder reajuste, a título de 

concessão de data base, prevista no artigo 39 da Lei n.º 3.951/2013, referente a 

2022, no percentual de 8% (oito por cento), aos servidores da Secretaria de 

Estado de Educação e Desporto Escolar – SEDUC, integrantes dos Grupos 

Ocupacionais do Magistério, de Profissionais de Nível Superior, Médio e 

Fundamental, de que trata a Lei n.º 3.951, de 4 de novembro de 2013, que institui 

o Plano de Cargos, Carreiras e remuneração do referido órgão, a contar de 1.º 

de março de 2023. 

Ademais, a presente Propositura pretende promover a 

alteração do dispositivo que no mesmo Plano de Cargos enumera os servidores 

que poderão trabalhar em regime complementar, até o máximo de 40 (quarenta) 

horas semanais, de acordo com a necessidade, percebendo, para tanto, 

vencimento proporcional à carga horária trabalhada complementarmente. 
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Originalmente, o Plano de Cargos em questão previa que 

somente os professores estavam autorizados a trabalhar em regime 

complementar, na forma acima narrada, previsão que foi posteriormente 

alterada, por intermédio da Lei n.º 5.524, de 7 de julho de 2021, oportunidade na 

qual foi ampliado o rol de servidores, mediante a inclusão de Pedagogos e 

Servidores investidos nas funções de gestor escolar e assessor de gestão 

educacional, ficando de fora os Coordenadores Distritais e Regionais de 

Educação, assim como os Secretários Escolares. 

Os Coordenadores Distritais e Regionais de Educação 

executam atividades que se assemelham às dos gestores escolares, sem, 

contudo, estarem aptos a exercerem suas funções em regime complementar, e, 

de consequência, perceberem vencimento proporcional à carga horária 

correspondente a este regime, por ausência de amparo legal para tanto. 

O mesmo ocorre com os Secretários Escolares, servidores 

responsáveis por consolidar todas as demandas no âmbito da administração 

educacional, com um extenso rol de atribuições e competências. 

Os servidores investidos nas atividades exercidas nas 

referidas funções especiais têm que se desdobrar para cumprir todo o conjunto 

de deveres inerentes ao correspondente encargo, notadamente o de 

acompanhar as demandas das escolas sob seu comando, sejam elas de caráter 

administrativo, gerencial ou operacional, sendo certo que, na prática, a carga 

horária exercida por tais servidores extrapola o usual, uma vez que a maioria das 

escolas estaduais funciona em regime de três turnos. 

Ademais, os Coordenadores Distritais - servidores que atuam 

na divisão organizacional da capital, que é distribuída por um critério de 

zoneamento - e os Coordenadores Regionais - que atuam no interior do Estado, 

não raro respondendo por mais de um município concomitantemente - são o elo 

entre a gestão escolar e a Administração Educacional, capitaneada pela titular 

da Secretaria de Estado da Educação e Desporto Escolar. 

Como não há, até este momento, amparo legal para a 

ampliação do regime de trabalho de tais servidores, a função de Coordenador, 

seja distrital ou regional, assim como a função de Secretário Escolar, acabam se 
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demonstrando pouco atrativas para os servidores com capacidade gerencial, 

uma vez que a remuneração adicionada em razão da função de confiança não é 

compatível com o volume agregado de trabalho e de responsabilidades que são 

por ela carreados.  

Assim, para tornar exequível a continuidade do modelo de 

gestão operacional atualmente praticado, que tem se mostrado essencial para 

assegurar a correta prestação dos serviços educacionais pelo Estado, seja por 

sua dimensão territorial (observando-se a estrutura do interior), seja pela 

capilarização da rede de ensino e seu contingente de alunos (considerada a 

capital), é necessário que se estimule a formação e adesão dos servidores com 

capacidade gerencial para assumir tal atividade, sob pena de, não o fazendo, 

inviabilizar-se por completo esse sistema.  

É neste sentido que a alteração proposta no Projeto de Lei em 

pauta, que modifica o § 1.º do artigo 4.º da Lei n.º 3.951, de 4 de novembro de 

2013, alterado pela Lei n.º 5.524, de 7 de julho de 2021, pretende permitir ao 

servidor que ocupe a função de Coordenador Distrital ou Regional de Educação 

e ao servidor que ocupe a função de Secretário Escolar a possibilidade de 

extensão de sua jornada de trabalho, pela via do regime complementar que, 

conforme já mencionado, já era autorizada pelo mesmo diploma legal, em sua 

redação original, para os professores e, posteriormente, também para os 

pedagogos, gestores escolares e  assessores de gestão educacional. 

Demonstradas, assim, as razões que levaram o Poder 

Executivo a apresentar a presente proposta, solicito, na oportunidade, que este 

Projeto de Lei tramite em regime de urgência, nos termos do artigo 35 da 

Constituição Estadual. 

Certo da atenção que Vossas Excelências dispensarão ao 

Projeto, reitero às ilustres Senhoras Deputadas e Senhores Deputados, na 

oportunidade, expressões de distinguido apreço. 

 

 
WILSON MIRANDA LIMA 

Governador do Estado 

2023.10000.00000.9.028087 / Pg. 3



 

 

 4 

 

PROJETO DE LEI N.º                        /2023  

ALTERA, na forma que especifica, a 
remuneração dos servidores da Secretaria de 
Estado de Educação e Desporto Escolar – 
SEDUC, modifica o § 1.º do artigo 4.º e os 
Anexos II, III e IV da Lei n.º 3.951, de 4 de 
novembro de 2013, e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO AMAZONAS 

 

D E C R E T A : 

  

Art. 1.º Ficam reajustados, a contar de 1.º de março de 2023, no percentual 
de 8% (oito por cento), referente à data base de 2022, os valores constantes dos 
Anexos II, III e IV da Lei n.º 3.951, de 4 de novembro de 2013, relativos à tabela 
de remuneração dos servidores da Secretaria de Estado de Educação e 
Desporto Escolar – SEDUC. 

Parágrafo único. Em razão do disposto no caput deste artigo, os Anexos 
II, III e IV da Lei n.º 3.951, de 4 de novembro de 2013, passam a vigorar na forma 
do Anexo Único desta Lei. 

Art. 2.º O §1.º do artigo 4.º da Lei n.º 3.951, de 4 de novembro de 2013, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4.º................................................................................................ 

§ 1.º Os professores em regência de classe, os pedagogos lotados 
em escola e os servidores designados para as funções de Coordenador 
Distrital e Coordenador Regional de Educação, Gestor Escolar e Assessor 
de Gestão Educacional, com regime de trabalho de 20 (vinte) horas 
semanais, assim como os servidores designados para a função de 
Secretário Escolar, com regime de trabalho de 30 (trinta) horas semanais, 
poderão trabalhar em regime complementar, até o máximo de 40 (quarenta) 
horas semanais, de acordo com a necessidade da Secretaria de Estado de 
Educação e Desporto Escolar - SEDUC, atuando nas respectivas funções, 
e percebendo, para tanto, vencimento proporcional à carga horária 
trabalhada, sobre o valor correspondente à referência e classe em que se 
encontra na carreira, conforme regulamentação, mediante ato próprio do 
Secretário de Estado de Educação e Desporto Escolar.” 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 1.º de março de 2023, em relação ao disposto no artigo 1.º 
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ANEXO ÚNICO 

(ALTERAÇÃO DOS ANEXOS II, III E IV DA LEI N.º 3.951/2023, a contar de 1.º de março de 2023) 

 

ANEXO II 
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ANEXO III 
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ANEXO IV 
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